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ACÓRDÃO
CONFLITO NEGATIVO DE COMPETÊNCIA N. 0126598-02.2012.815.2001
RELATOR: Desembargador João Alves da Silva
SUSCITANTE: Juízo de Direito da 1ª Vara de Sucessões da Comarca da Capital
SUSCITADO: Juízo de Direito da 1ª Vara de Família da Capital
AUTOR: João de Deus Tavares Rocha e outra (Adv. Alba Lúcia Dinis de Oliveira)
RÉU: Yohanna Priscilla Rodrigues de Medeiros (Adv. José Edísio Simões Souto)
PROCURADORA:  Vanina Nóbrega de Freitas  Dias Feitosa (promotora de Justiça 
convocada)

CONFLITO  NEGATIVO  DE  COMPETÊNCIA.  AÇÃO  DE 
EXECUÇÃO DE ALIMENTOS. OBEDIÊNCIA AO ART. 168, 
LOJE.  AUSÊNCIA  DE  CONEXÃO  IMPOSSIBILIDADE  DE 
EXISTIREM  DECISÕES  CONTRADITÓRIAS. 
COMPETÊNCIA DA 1ª  VARA DE  FAMÍLIA DA CAPITAL, 
ORA SUSCITADO.

-  A Vara de Sucessões é competente para processar e julgar 
ação  de  inventário,  mas  não  ação  de  cobrança  em  face  de 
espólio. Por outro lado, verifica-se que a Vara de Família é a 
competente  para  processar  e  julgar  as  ações  relativas  a 
alimentos, como no caso dos autos.

VISTOS,  relatados  e  discutidos  estes  autos,  em que figuram 
como partes as acima nominadas.

ACORDA  a  Quarta  Câmara  Especializada  Cível  do  Egrégio 
Tribunal  de Justiça  do Estado da Paraíba,  por  unanimidade,  conhecer  do conflito 
para  declarar  competente  o  juízo  suscitado,  nos  termos  do  voto  do  relator, 
integrando a decisão a súmula de julgamento de fl. 200.

RELATÓRIO

Trata-se  de  conflito  negativo  de  competência  suscitado  pelo 
Juízo de Direito  da 1ª  Vara de Sucessões  da Comarca da Capital  contra Juízo de 



Direito  da  1ª  Vara  de  Família  da  Capital,  diante  da  remessa  àquela  unidade 
jurisdicional da ação ajuizada por João de Deus Tavares Rocha e outra, em face de 
Yohanna Priscilla Rodrigues de Medeiros.

À  fl.  134,  o  Juízo  suscitante  declinou  da  competência  para 
processar e julgar o feito, remetendo os autos para a Vara de Família, por entender 
ser esta competente em razão da matéria.

Entretanto,  o  Juízo  da  1ª  Vara  da  Família  da  capital  também 
declinou da  competência  (fl.  143),  alegando  que a  presente  lide  se  trata  de  uma 
execução em inventário, já em trâmite em outra vara.

Diante do ocorrido, o Juízo suscitante (1ª Vara de Sucessões da 
Capital), suscitou o presente conflito de competência, afirmando que a competência 
para julgar o caso é de uma das varas de família da capital, uma vez que os autores 
almejam o pagamento de alimentos em seu favor.

A Procuradoria-Geral de Justiça ofereceu parecer para declarar 
competente o Juízo de Direito da 1ª Vara de Família da Capital (fls. 195/198). 

É o relatório.

VOTO

Exsurge  dos  autos  que  João  de  Deus  Tavares  Rocha  e  outra 
requereram a execução de alimentos no valor de R$ 6.000,00 (seis mil reais), em face 
de Yohanna Priscilla Rodrigues de Medeiros (inventariante), já estipulados nos autos 
de inventário.

A discussão devolvida a esta Corte reside em definir a quem 
compete processar e julgar a ação de execução de alimentos, se na vara de sucessões 
ou na de família, já que os alimentos foram arbitrados nos autos de inventário.

Antes  de  adentrar  no  exame  da  controvérsia,  necessário 
transcrever o que preceituam os artigos 168 e 170, da Lei de Organização Judiciária 
do Estado da Paraíba:

“Art. 168. Compete a Vara de Família processar e julgar: 
VII – as ações relativas a alimentos “

“Art. 170. Compete a Vara de Sucessões processar e julgar:
I – os inventários, arrolamentos e partilhas, bem como os seus 
incidentes;”

Dos  mencionados  dispositivos,  verifica-se  que  a  Vara  de 



Sucessões é competente para processar e julgar ação de inventário, mas não ação de 
cobrança em face de espólio. Por outro lado, verifica-se que a Vara de Família é a 
competente para processar e julgar as ações relativas a alimentos, como no caso dos 
autos.

Observa-se que será competente a vara especializada (sucessões) 
para processar e julgar o feito, em duas hipóteses, quais sejam: caso a matéria seja da 
competência originária da Vara de Sucessões, ou se houver conexão entre a ação de 
cobrança e a ação de inventário.

Não havendo dúvidas acerca da competência originária, posto 
que,  como  visto  alhures,  ação  de  cobrança  não  é  matéria  inerente  a  Vara  de 
Sucessões, necessário se faz analisar a ocorrência ou não da conexão entre as duas 
ações – cobrança e inventário.

Duas ou mais ações são conexas quando o objeto ou a causa de 
pedir lhes forem comuns e, a reunião dessas ações, tem como objetivo evitar decisões 
conflitantes por juízos diversos.

No caso dos autos, não se vislumbra demandas que envolvam o 
mesmo objeto ou causa de pedir, até porque  ação de inventário e a execução dos 
alimentos  não  comungam  do  mesmo  objeto,  nem  causa  de  pedir,  por  motivos 
lógicos.

Por  outro  lado,  entendo  também  que  não  existe  o  risco  de 
existirem  decisões  contraditórias,  já  que  a  execução  dos  alimentos  em  nenhum 
momento vai interferir no processo de inventário.

A jurisprudência do TJPB é clara a este respeito, in verbis:

PROCESSUAL  CIVIL–  Conflito  negativo  de  competência 
cível – Ação de alimentos em face de espólio – Distribuição 
inicial mediante sorteio ao juízo suscitado – Remessa ao juízo 
suscitante  por  determinação  daquele  –  Inexistência  de 
conexão entre as ações – Objeto e causa de pedir distintos - 
Inteligência dos artigos 164 e 170 da LOJE – Conhecimento do 
conflito negativo para declarar competente o juízo suscitado.  
− O objeto da ação de inventário é a herança do falecido, cuja 
finalidade é a justa divisão dos bens. Por outro lado, na ação 
de alimentos, a pretensão reside no recebimento dos supostos 
créditos. Quanto à causa de pedir, na ação de inventário é o 
direito à herança e a transmissão desta com a ocorrência da 
morte do “de cujus”,  enquanto que na ação de alimentos, a 
causa de pedir repousa na ocorrência de uma obrigação.
- A Vara de Sucessões, nos termos do que preceitua o art. 170 



da  LOJE,  é  competente  para  processar  e  julgar  ação  de 
inventário,  mas  não  ação  de  alimentos  em face  de  espólio. 
(TJPB – CNC 014176-68.2014.815.0000 – Des. Abraham Lincoln da Cunha Ramos 
– 29/06/2015)

Por  fim,  vale  ressaltar  que  o  representante  do  Ministério 
Público, em seu parecer, entendeu dessa mesma forma: “Entendemos que a questão 
deve ser dirimida perante o Juízo suscitado, já que as ações relativas a alimentos 
devem ser processadas no Juízo da Vara de Família.”

Por tais razões, com base nas disposições da Lei de Organização 
Judiciária  do  Estado  da  Paraíba  e  da  Jurisprudência  pátria,  CONHEÇO  DO 
CONFLITO,  RECONHECENDO  A  COMPETÊNCIA  DO  JUÍZO  SUSCITADO 
(Juízo de Direito da 1ª Vara de Família da Capital),  em harmonia com o parecer da 
douta Procuradoria de Justiça. 

É como voto.

DECISÃO

A Quarta Câmara Especializada Cível do Egrégio Tribunal de 
Justiça do Estado da Paraíba decidiu,  por unanimidade, conhecer do conflito para 
declarar competente o juízo suscitado, nos termos do voto do relator.

Presidiu  a  sessão  o  Exmo.  Des.  João  Alves  da  Silva. 
Participaram  do  julgamento  o  Exmo.  Des.  João  Alves  da  Silva,  o  Exmo.  Juiz 
Convocado Dr.  Ricardo Vital  de  Almeida (com jurisdição  plena para substituir  o 
Exmo. Des. Romero Marcelo da Fonseca Oliveira) e o Exmo. Des. Frederico Martinho 
da Nóbrega Coutinho.

Presente ao julgamento o Exmo. Dr. Amadeus Lopes Ferreira, 
Promotor de Justiça.

Sala  de  Sessões  da  Quarta  Câmara  Especializada  Cível  do 
Tribunal de Justiça do Estado da Paraíba, João Pessoa, 17 de maio de 2016.

João Pessoa, 19 de maio de 2016.

Desembargador João Alves da Silva
Relator 


